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Artigo 5.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Em 5 de abril de 2019.
O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Augusto Ernesto 

Santos Silva. — A Secretária de Estado da Administração e 
do Emprego Público, Maria de Fátima de Jesus Fonseca.
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 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA
Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma da Madeira n.º 9/2019/M

Constitui uma comissão eventual de inquérito parlamentar
às listas de espera no SESARAM

A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da 
Madeira, nos termos do n.º 14 do artigo 50.º do Estatuto 
Político -Administrativo da Região Autónoma da Madeira, 
aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, e revisto e alte-
rado pelas Leis n.os 130/99, de 21 de agosto, e 12/2000, de 
21 de junho, e da alínea b) do n.º 2 do artigo 2.º do Decreto 
Regional n.º 23/78/M, de 29 de abril, com a redação con-
ferida pelo Decreto Legislativo Regional n.º 23/2017/M, 
de 2 de agosto, constitui uma comissão parlamentar de 
inquérito às listas de espera no SESARAM — Serviço 
de Saúde da Região Autónoma da Madeira, E. P. E., que 
deverá apresentar um relatório com as conclusões de ava-
liação no prazo de 90 dias após o início dos seus trabalhos, 
com o seguinte objeto:

1 — Acesso a exames auxiliares de diagnóstico, anali-
sando a lista de espera, exame a exame e o tempo médio 
e máximo de espera para os mesmos, bem como as alter-
nativas quando não se realizam.

2 — Lista de espera para tratamentos complementares, 
nomeadamente reabilitação e cuidados de saúde men-
tais.

3 — Análise do funcionamento, limitações e financia-
mento do Programa de Recuperação de Cirurgias (PRC), 
avaliando em concreto se cumprem ou não os tempos má-
ximos em lista de espera considerados desejáveis tendo em 
conta a situação clínica do utente e definidos pela Ordem 
dos Médicos e por Lei no Serviço Nacional de Saúde.

4 — Análise das causas das disfuncionalidades identi-
ficadas, apurando dados clarificadores dos nexos causais.

5 — Análise do aproveitamento da capacidade instalada 
no Serviço Regional de Saúde, quer no aproveitamento dos 
recursos necessários para garantir a prestação de cuidados 
de saúde com elevados padrões de qualidade, proximidade 
e acessibilidades dos utentes, quer as eventuais situações 
de promiscuidade entre público -privado.

Aprovada em 22 de março de 2019.
O Presidente da Assembleia Legislativa, José Lino Tran-

quada Gomes.
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 Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma da Madeira n.º 10/2019/M

Constitui um Grupo de Trabalho multidisciplinar
para a adaptação à Região Autónoma

da Madeira do regime jurídico do nadador -salvador

A Região Autónoma da Madeira tem a sua própria 
competência legislativa no que se refere à definição de 
um regime jurídico para a atividade de nadador -salvador, 
como resulta da Lei n.º 68/2014, de 29 de agosto, e do 
Estatuto Político -Administrativo da Região, em virtude 
da orla marítima se encontrar definida como matéria de 
âmbito regional.

Não obstante, considerando que esta matéria se revela 
de especial importância para a segurança dos cidadãos 
frequentadores de praias e de outros locais de uso bal-
near, bem como para a promoção das Ilhas da Madeira 
e do Porto Santo como um destino turístico seguro e de 
confiança e para a valorização da atividade de nadador-
-salvador na Região, qualquer intervenção legislativa terá 
que ser especialmente cuidada e elaborada em estreita 
articulação com os diversos organismos com intervenção 
direta na matéria.

Visa -se promover uma reflexão e o contributo de todos 
os intervenientes nesta área, sobre os aspetos a identificar 
e analisar que devem orientar os trabalhos de produção 
normativa relativamente a este regime jurídico.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
da Madeira, resolve:

1 — Criar um Grupo de Trabalho multidisciplinar de 
apoio à sua atividade, com o objetivo de identificar e ana-
lisar as especificidades da realidade regional, justificativas 
para a adaptação à Região Autónoma da Madeira do regime 
jurídico do nadador -salvador previsto na Lei n.º 68/2014, 
de 29 de agosto, alterada pela Lei n.º 61/2017, de 1 de 
agosto.

2 — Que o Grupo de Trabalho é composto pelos se-
guintes elementos:

Quatro deputados da Assembleia Legislativa, os quais 
constituirão a Mesa, composta por um Presidente, um 
Vice -Presidente, um Relator e um Secretário;

Três representantes do Governo Regional;
Dois representantes da Associação de Municípios da 

Região Autónoma da Madeira (AMRAM);
Um representante da Capitania do Porto do Funchal;
Três representantes dos nadadores -salvadores profis-

sionais.

3 — O grupo de trabalho deverá apresentar, no prazo de 
90 dias, um relatório da atividade desenvolvida contendo 
as conclusões dos trabalhos.

Aprovada em sessão plenária da Assembleia Legisla-
tiva da Região Autónoma da Madeira em 27 de março 
de 2019.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Lino Tran-
quada Gomes.
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